
VOTO EM SEPARADO

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 310, DE 2019

De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe pretende instituir a "Semana Crianças Salvam Vidas - 'Kids Save Lives' Brasil", de capacitação e ações em parada cardíaca súbita, acidente vascular encefálico súbito e engasgo, nas escolas do Estado de São Paulo.

Tendo estado em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 13ª a 17ª Sessões Ordinárias (de 03/04/19 a 09/04/19), não recebeu a presente propositura emendas ou substitutivos.

Em seguida, o PL foi encaminhado a esta colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser avaliado no que diz respeito aos seus aspectos constitucional e legal, conforme determina o artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta egrégia Assembleia Legislativa.

Ato contínuo, o Exmo. Sr. Deputado Heni Ozi Cukier foi designado como Relator e apresentou voto contrário à aprovação da proposição, argumentando que ela padece de vício formal de inconstitucionalidade, por tratar de matéria cuja iniciativa legislativa seria exclusiva do Chefe do Executivo estadual.

Nada obstante todo o respeito depositado no nobre colega, esta Parlamentar não pode se furtar de discordar das razões suscitadas em sua manifestação, motivo pelo qual pede venia para apresentar as seguintes considerações, em defesa do Projeto de Lei sub examen. Vejamos.

De acordo com o Exmo. Deputado Relator, a propositura em apreço, ao intencionar criar uma semana dedicada ao projeto Kids Save Lives Brasil, termina por gerar gastos para a Administração Pública bandeirante, o que é vedado pelo ordenamento jurídico nacional.

Em termos mais objetivos, diz-se que as disposições contidas no artigo 2º do PL em apreço – segundo as quais a referida semana contará com a realização de palestras, treinamentos e orientações de alunos e professores – produzem encargos para o Poder Público estadual, de modo que as reservas de iniciativa legislativa previstas no artigo 61, §1º, II, b da CF e no artigo 24, §2º, itens 1 e 2 da CE impediriam o seu regular tramitar.

Ocorre que, após receber a visita das ilustres professoras que coordenam o projeto de que trata a presente proposição, ficou claro que a sua aprovação passará ao largo de criar novos dispêndios ao Executivo do Estado, dado que a própria Faculdade de Medicina da USP ocupa-se em custear as principais realizações do Kids Save Lives Brasil, de sorte que, já por esse motivo, não haveria razões para se impedir o andamento da propositura em exame.

Ainda que assim não fosse, é de rigor notar-se que, tampouco do ponto de vista jurídico, o argumento levantado pelo Exmo. Relator pode prosperar.

Sim, porque embora seja de conhecimento geral que os textos constitucionais, federal e estadual, criam certos embaraços ao poder de legislar, fato é que há sedimentado entendimento jurisprudencial no sentido de que tais impedimentos devem ser interpretados restritivamente, de modo que não englobariam a matéria versada no projeto de lei ora apreciado.

Com efeito, o Supremo Tribunal Federal já declarou reiteradas vezes que o direito brasileiro apenas veda a iniciativa parlamentar daquelas proposituras que alteram o estatuto jurídico dos funcionários públicos ou a estrutura organizacional do Estado, ou seja, que originam novos gastos para a Administração apenas ao modificar o regime de vencimentos dos seus servidores ou ao criar novos órgãos para o Poder Executivo.

Dessa forma, normas que não repercutem modificações específicas nessas searas, mesmo que criem despesas para a Administração, não são passíveis de sustação. Confira-se:

“Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos” (STF, ARE n.º 878.911/RJ, Rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno – meio eletrônico, DJe 11/10/2016);

“Não procede a alegação de que qualquer projeto de lei que crie despesa só poderá ser proposto pelo Chefe do Executivo. As hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em numerus clausus, no artigo 61 da Constituição do Brasil --- matérias relativas ao funcionamento da Administração Pública, notadamente no que se refere a servidores e órgãos do Poder Executivo” (STF, ADI n.º 3.394/AM, Rel. Min. Eros Grau, Tribunal Pleno, DJe 24/08/2007).


Ora, o PL em tela não cria órgão novo para o Executivo de São Paulo, muito menos se imiscui em assuntos atinentes ao estatuto jurídico de seus servidores, de modo que, mesmo que venha a fabricar gastos para o Estado, não pode ele ser barrado com fulcro no argumento de que apenas o Governador teria competência para apresentá-lo!


Importante ressaltar, ainda, que a propositura que ora se aprecia trata de um programa social que possui inúmeros desdobramentos positivos, que merecem todo o apoio do Governo estadual. Ela não só promove a integração e a educação de crianças e adolescentes, como também traz benefícios à saúde da população, ao disseminar conhecimentos sobre práticas que podem auxiliar a salvar a vida de terceiros.

Em artigo publicado pelas coordenadoras do projeto, por exemplo, vê-se que, de um total de 857 alunos que tomaram parte no programa, 79% diziam não ter conhecimentos sobre paradas cardíacas antes de serem treinados. Uma vez concluída sua capacitação, os índices melhoraram significativamente:

“98.5% performed clear identification of emergence situation and local safety, 98.5% succeeded to assess victim’s responsiveness and breathing, 97% were able to call for help, 95.5% performed immediate CPR and 76.1% were effective, 95.5% correctly used defibrillator (when 45 bystander > 12 years), 94% returned to chest compression immediately thereafter and 97% positioned the conscious victim in the recovery position” (Nakagawa, N. K. et alli. “Kids Save Lives Brazil: A successful pilot program to implement CPR at primary and high schools in Brazil resulting in a state law for a training CPR week”. In: Resuscitation Journal, Vol. 140, Julho/2019, p. 82).
Sendo assim, por tratar de assuntos relacionados à proteção da infância e da juventude, bem como à proteção e defesa da saúde, o projeto de lei sub examen versa sobre matéria de indiscutível competência desta legislatura estadual, conforme preceituado pelo artigo 24, incisos XII e XV, da Carta Política nacional.

Indiscutível, por conseguinte, a inexistência do aventado vício de inconstitucionalidade formal.

Nesse mister, o parecer é, pedindo todas as vênias ao nobre Relator, favorável ao Projeto de Lei n.º 310/2019.

Sala das Comissões,

Janaina Paschoal
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